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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 21 de Março de 2001
Reunido na Madalena, a 20 de Março, o Governo Regional, a fim de prevenir a entrada nos Açores da febre aftosa, decidiu:

a) Publicar um Edital determinando as proibições a que deve obedecer a entrada de animais e produtos de origem animal, com proveniência do Reino Unido, França e outros países, nomeadamente da Argentina, África do Sul, Suazilândia, Turquia e Mongólia;

b) Colocar nos portos dos Açores com capacidade para recepção de navios provenientes directamente de países da União Europeia e nos aeroportos de Santa Maria, São Miguel, Terceira e Faial pedilúvios, contendo desinfectantes destinados à destruição do vírus e contentores especiais para depósito de géneros alimentícios, quer transportados por passageiros, quer constantes da alimentação a bordo, para posterior destruição;

Os serviços da autoridade sanitária regional enviaram, e enviam, toda a documentação importante e esclarecedora relativamente à febre aftosa aos organismos que estão ligados às entradas e saídas, quer de animais, quer de pessoas, na Região Autónoma dos Açores (juntas autónomas dos portos, direcções dos aeroportos, Comando da Zona Aérea dos Açores, direcções das alfândegas, câmaras do comércio e indústria, Inspecção Regional das Actividades Económicas, federação e associações agrícolas e serviços dependentes da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas).

O Governo Regional tomou também outra medida de prevenção e salvaguarda da situação de indemnidade da Região, através de um rigorosíssimo condicionamento do trânsito das espécies animais sensíveis à febre aftosa. A autorização de deslocação só é concedida com prévio aviso e condicionada a consentimento superior, de acordo com o nº 3 do artigo 11º do Decisão da Comissão 2001/190/CE.

No âmbito da sua visita estatutária à Ilha do Pico, o Governo deliberou:

a) Apoiar o funcionamento dos Clubes Informáticos das Lajes, Madalena e São Roque, bem como a aquisição de equipamentos, no ano de 2001, no valor de três mil contos para cada um destes;

b) Iniciar o processo destinado à recuperação da Fábrica da Baleia, na vila das Lajes, com vista à montagem da "Exposição Permanente da Biologia do Cachalote", para o qual foi consignada uma dotação inicial no Plano de Médio Prazo de 140 mil contos;

c) Iniciar o processo conducente à ampliação do Museu dos Baleeiros, na vila das Lajes, visando integrar naquela estrutura museológica o imóvel anexo recentemente adquirido;

d) Criar, em cooperação com entidades locais, postos da Rede Regional de Informação Juvenil nas vilas da Madalena e de São Roque;

e) Autorizar a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a lançar, no corrente ano, uma empreitada de reconstrução de muros de suporte afectados pelo sismo de 1998, na Estrada Regional nº 1 – 2ª - III Fase, pelo montante de 50 mil contos;

f) Autorizar a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a lançar um concurso para a realização de uma empreitada de pavimentação de 15 quilómetros de estradas regionais do Pico;

g) Dar inicio à construção do edifício de serviços da Segurança Social da Madalena;

h) Proceder à ampliação do Centro de Saúde da Madalena, para instalação dos serviços administrativos e de administração;

i) Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública dos terrenos necessários à obra de ampliação do Aeroporto da Ilha do Pico, que irá permitir a operação de aeronaves do tipo Boeing 737 – 300, Airbus 319 e Airbus 320;

j) Autorizar os procedimentos necessários à elaboração do projecto de ampliação da aerogare do Aeroporto do Pico;

k) Promover a realização da II Bienal da Baleia, que terá lugar no mês de Outubro, na Vila das Lajes;

l) Construir três reservatórios de água para abastecimento da lavoura, cuja localização será definida em parceria com as associações agrícolas e as câmaras municipais;

m) Reactivar o laboratório existente junto ao matadouro das Lajes, tendo em vista a classificação de leite e o despiste de BSE;

n) Adquirir um equipamento de pasteurização, para ensaios conjuntos com a Associação das Queijarias da Ilha do Pico;

o) Proceder ao rompimento de 5,3 quilómetros de caminhos; macadamização de 6,4 quilómetros; conservação e limpeza de bermas em 30 quilómetros; colocação de tapete asfáltico e/ou rega de selagem em 3,5 quilómetros; recarga betuminosa em 15 quilómetros e construção de 20 aquedutos e oito pontões;

p) Aprovar o Plano de Intervenção da Reserva Natural da Montanha do Pico, que estabelece um conjunto de acções destinadas à promoção e salvaguarda daquela área protegida como oferta turística de qualidade.

No âmbito deste plano, foram assinados protocolos com a Junta do Núcleo do Pico do Corpo Nacional de Escutas, com a finalidade de desenvolver acções de sensibilização ambiental e de limpeza da montanha, e com a Associação de Bombeiros Voluntários da Madalena, tendo por objecto um conjunto de acções para a salvaguarda de pessoas e bens e do património natural daquela montanha;

q) Aprovar o Circuito Interpretativo da Gruta das Torres, que estabelece um plano de acção no âmbito de uma nova referência de gestão e de exploração deste tipo de património espeleológico, contribuindo simultâneamente para a diversificação da oferta de Turismo da Natureza;

r) Aprovar uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder à Câmara Municipal de São Roque para a realização das obras de abastecimento de água ao Lajido e de substituição da rede de águas em Santo Amaro.

Trata-se de investimentos no valor total de 174 mil contos, co-financiados em 85% pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional, cuja comparticipação corresponde ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal pelo empréstimo a contrair no valor de 26.079 contos para financiar as obras.

Por outro lado, o Conselho do Governo deliberou, igualmente:

1. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA – Sistema de Apoio à Actividade Local dos Açores, a oito projectos de investimento no montante global de 97.439.809$00 (noventa e sete milhões e quatrocentos e trinta e nove mil e oitocentos e nove escudos), incentivos no valor de 67.045.669$00 (sessenta e sete milhões e quarenta e cinco e mil e seiscentos e sessenta e nove escudos).

Estes projectos serão desenvolvidos nos concelhos de Praia da Vitória (4), Santa Cruz da Graciosa (1) e Angra do Heroísmo (3) e vão criar 16 postos de trabalho.

2. Aprovar uma Resolução que cria o Programa "Ocupação de Tempos Livres dos Jovens OTLJ/2001", que se irá desenvolver através dos sub-programas "ocupação em férias", "ambiente", "ciência em férias", "jovens estudantes", "opção solidariedade" e "apoio ao estudo".

O Programa OTLJ/2001 destina-se a jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 25 anos, consoante as áreas de ocupação, e termina a 31 de Março de 2002.

3. Aprovar uma Resolução que cria o Programa "Semana da Juventude", com actividades nas áreas do ambiente, património, desporto, música, dança, fotografia, literatura, cinema, pintura, escultura, teatro e outras de interesse juvenil.

Este programa irá desenvolver-se na primeira quinzena de Agosto, por forma a coincidir com o Dia Mundial da Juventude, que se celebra a 12 de Agosto.

Podem participar na Semana da Juventude os jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 30 anos.

4. Aprovar uma Resolução que atribui à empresa SOTERMÁQUINAS, do concelho de Angra do Heroísmo, uma comparticipação financeira no valor de 1.033.200$00 (um milhão e trinta e três mil e duzentos escudos), no âmbito do apoio à contratação de cidadãos portadores de deficiência.

5. Aprovar uma Resolução que adjudica ao consórcio constituído pelas empresas Tecnovia, Somague e Tecnovia-Açores, a empreitada de execução das obras para melhorar a operacionalidade do Porto da Calheta, na Ilha de São Jorge, pelo valor de 1.678.157.188$00 (mil e seiscentos e setenta e oito milhões e cento e cinquenta e sete mil e cento e oitenta e oito escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de execução de 14 meses.

Estes trabalhos são indispensáveis para permitir a operação no Porto da Calheta de navios afectos ao tráfego local inter-ilhas, mais adequados ao volume e tipo de cargas actuais e previsíveis.
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